VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 454, de 2015
Mensagem A-nº 098/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de outubro de 2019

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 454, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.735.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a incluir e aplicar a disciplina “Educação Ambiental” na Educação Básica da rede escolar estadual.


Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que seguem.

O vigente ordenamento constitucional prestigia o caráter nacional da educação, outorgando privativamente à União a definição das diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino (artigo 22, inciso XXIV, da Constituição Federal). 

Aos Estados-membros, compete legislar concorrentemente sobre educação segundo as normas gerais estabelecidas pela legislação federal (artigo 24, inciso IX, da Constituição da República), preenchendo lacunas ou especificando as regras nacionais previamente definidas. Não é possível à legislação estadual, entretanto, contrariar as regras nacionais sobre o tema.
Nesse sentido, é importante considerar que a União editou a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental, ambas de observância compulsória em todo o território nacional. 

Impende observar que a Lei federal nº 9.795, de 1999, estabeleceu, expressamente, que a educação ambiental deverá ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, prescrevendo que não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino (artigo 10, § 1º).

Nessa perspectiva, a Lei estadual nº 12.780, de 30 de novembro de 2007, que instituiu a Política Estadual de Educação Ambiental, reproduziu o comando normativo federal prevendo que a Educação Ambiental não deverá ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino, determinando a sua inserção de forma transversal no âmbito curricular (artigo 16, parágrafo único).
Cabe acrescentar que a Lei estadual nº 12.780, de 2007, foi promulgada com o veto parcial oposto, entre outros dispositivos, à regra que previa a implantação de educação ambiental como disciplina específica no currículo de cursos superiores de licenciatura (artigo 18). Ao vetar tal previsão, o então Chefe do Poder Executivo confirmou a necessidade de observância, no âmbito do Estado de São Paulo, do § 1º do artigo 10 da Lei federal nº 9.795, de 1999. Na 22ª Sessão Extraordinária realizada em 2 de junho de 2015, tal veto parcial foi mantido por essa Assembleia Legislativa.
De modo semelhante, o Projeto de lei nº 218, de 2004, buscou incluir, no currículo das escolas públicas e privadas, a matéria “Meio Ambiente e Ecologia”, a ser ministrada à terceira e quarta séries do ensino fundamental. Tal proposição legislativa foi objeto de veto total pelo então Governador, sob fundamentos similares. Em 7 de maio de 2015, na 34ª Sessão Ordinária, tal veto também foi mantido.
Além das considerações de ordem jurídica, cabe acrescentar que os objetivos visados pelo Legislador já se encontram atendidos pela Secretaria da Educação, que atua junto às Diretorias Regionais de Ensino para implementação de projetos em Educação Ambiental na rede estadual, de acordo com os parâmetros curriculares nacionais referentes aos temas transversais, propiciando aos alunos conhecimentos científicos por meio da perspectiva interdisciplinar.

Merece ser realçado, ainda, que a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, manifestando opinião contrária ao projeto, enfatizou que, “em estudo realizado pela UNESCO em 1968 em setenta e nove países, sobre o trabalho desenvolvido pelas escolas com relação ao meio ambiente, chegou-se à conclusão que a Educação Ambiental não deve constituir uma disciplina específica”, corroborando a orientação principiológica e normativa que norteia as Políticas Nacional e Estadual da Educação Ambiental.

Por conseguinte, a inclusão, no currículo escolar da educação básica, da disciplina de Educação Ambiental, como pretende o projeto, está em desconformidade com a legislação federal e extrapola os limites da competência legislativa suplementar do Estado, configurando vício de inconstitucionalidade.

De outra parte, não posso deixar de assinalar que os artigos 4º e 5º da propositura estampam comandos de gestão institucional, ao definirem a forma de treinamento de professores e funcionários das escolas e das atividades educativas, caracterizando ações de natureza eminentemente administrativa.

Nesse aspecto, observo que a propositura atribui ao Poder Executivo a adoção de providências concretas, contrariando o princípio da separação de poderes (artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual e artigo 2º da Constituição Federal).

De fato, medidas como aquelas contidas nos artigos 4º e 5º da proposição em exame estão inseridas na esfera da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, e artigo 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa de projeto de lei nos casos em que houver necessidade de autorização legislativa (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal, e artigo 24, § 2º, item 2 da Constituição Estadual).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já afirmou que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADI nº 2.808-1 e ADI nº 3.751-0).
Além disso a Corte Suprema já afirmou, em reiteradas oportunidades, que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade que a acomete (ADI nº 1.136, 2.367 e 3.176).

Por fim, convém registrar que as matérias que dependem de autorização legislativa estão taxativamente elencadas nos artigos 19 e 20 da Constituição Estadual, que tratam das atribuições do Poder Legislativo, descabendo, fora daquelas hipóteses, a iniciativa parlamentar com objetivo de outorgar autorização ao Poder Executivo.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 454, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
